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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 6ª REGIÃO

Av. Martin Luther King (Cais do Apolo), 739, CEP 50030-902 RECIFE-PE

Fone/fax: (81) 2129-2027
CONCORRÊNCIA CP-TRT6 nº 11/05 (2ª CHAMADA)
Processo nº 177/2004.
A Comissão Permanente de Licitações do Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região, constituída pelo Ato TRT-GP nº 18/2005, torna público, para conhecimento dos interessados, que, nos termos da Lei nº 8.666/93, de 21 de junho de 1993, de suas alterações e das demais normas complementares vigentes, fará realizar, licitação na modalidade CONCORRÊNCIA, do tipo MENOR PREÇO, sob o REGIME DE EMPREITADA GLOBAL, designando o dia 23/11/2005, às 10:00 horas, no Salão Polivalente deste TRT 6ª Região (endereço supramencionado), para realização da sessão pública destinada ao recebimento e abertura dos envelopes de documentação e proposta de preços. Na hipótese de não haver expediente nessa data, a reunião será realizada no primeiro dia útil subseqüente de funcionamento normal deste Órgão, no mesmo local e horário anteriormente estabelecidos.

1.0 – OBJETO: 

1.1– CONTRAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA (ENGENHARIA) PARA COMPLEMENTAÇÃO DA 1ª ETAPA DA RECUPERAÇÃO DAS FACHADAS DOS EDIFÍCIOS SEDE E ANEXO; IMPERMEABILIZAÇÃO DAS LAJES DA SOBRELOJA E 2º PISO DO EDIFÍCIO ANEXO DESTE TRIBUNAL E INSTALAÇÕES ESPECIAIS, CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES NOS ANEXOS III a VI DO EDITAL.

2.0 – DO ANEXOS:

ANEXO I - Modelo de Declaração do cumprimento ao disposto no inc. V do Art. 27 da Lei nº 8.666/93.
ANEXO II - Modelo de Declaração de inexistência de fato impeditivo de habilitação.
ANEXO III - Especificações Técnicas  do SEPLAN.   
ANEXO IV - Especificações Técnicas  do SMAG      
ANEXO V - Planilha de Custo Básico do SEPLAN/SMAG     
ANEXO VI - Plantas (elaboradas pelo SEPLAN).

ANEXO VII - Minuta do instrumento contratual.

2.1- As planilhas de Custos Básicos constantes deste edital (Anexo V) têm caráter meramente estimativos. Devem os representantes das empresas licitantes vistoriarem os locais dos serviços e conferirem os dados constantes nos referidos demonstrativos orçamentários. Eventuais diferenças nos quantitativos estimados verificadas durante a execução dos serviços (e que possa ocasionar acréscimo ao custo estabelecido na proposta) serão de exclusiva responsabilidade da empresa contratada, que a este título não terá direito a  indenização do contratante.

2.2- Esclarecimentos técnicos acerca dos anexos III, IV, V e VI poderão ser obtidos no SEPLAN (Serviço de Planejamento Físico),localizado no edifício sede do TRT – endereço supra-mencionado) ou por telefone ( 81 2129-2208).

2.3- Cópia do Anexo VI (plantas) estará disponível, juntamente com o edital, na página do TRT (www.trt6.gov.br) ou para reprodução, em disquete do licitante, no SEPLAN (Serviço de Planejamento Físico) deste TRT, no horário de 10:00 às 14:00 horas.

3.0 . DA HABILITAÇÃO:

3.1. Os documentos de habilitação deverão ser apresentados em envelope lacrado e timbrado por qualquer meio e identificados externamente como a seguir indicado:

ENVELOPE nº1

Ao Tribunal Regional do Trabalho da 6a.Região

REF. CONCORRÊNCIA Nº 11/05 - DOCUMENTAÇÃO
(Razão Social da empresa licitante, com CNPJ e endereço completo)

3.2. Para se habilitar ao certame, a empresa deverá apresentar a seguinte documentação:

3.2.1. Documento de constituição jurídica da empresa: Registro Comercial, Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, (consolidado ou acompanhado de todas as alterações sofridas); Em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhados de documentos de eleição de seus administradores.

3.2.2. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada da prova da diretoria em exercício; no Registro Civil de Pessoas Jurídicas ou em cartório de Registro de Títulos e Documentos.

3.2.3. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (CND).

3.2.4. Prova de regularidade relativa ao FGTS (CRF).

3.2.5. Provas de regularidade relativa à Fazenda Federal:

3.2.5.1 Certidão emitida pela Secretaria da Receita Federal, relativa aos tributos federais.

3.2.5.2. Certidão emitida pela Procuradoria da Fazenda Nacional, relativa à dívida ativa.

3.2.6. Prova de regularidade relativa à Fazenda Estadual.

3.2.7. Prova de regularidade relativa à Fazenda Municipal do domicílio ou sede da empresa licitante.

3.2.8. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa; vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios; podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de três meses da data de apresentação da proposta.

3.2.8.1. Os documentos 3.1.8 devem estar registrados na Junta Comercial ou, em se tratando de sociedades civis, no Registro Civil de Pessoas Jurídicas ou em cartório de Registro de Títulos e Documentos.

3.2.8.2. A Análise de Balanço para comprovação da boa situação financeira da empresa (qualificação econômico-financeira) considerará os índices de Liquidez Geral (LG) e Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (SG), resultantes das seguintes fórmulas abaixo:

LG = Ativo Circulante + Realizável a longo prazo
        Passivo Circulante + Exigível a longo prazo

LC = Ativo Circulante     

       Passivo Circulante
SG = Ativo Total                        __________  .                                       

        Passivo Circulante + Exigível a longo prazo

3.2.8.3. Comprovação de capital social ou patrimônio líquido correspondente a 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação (exigida somente no caso da licitante apresentar resultado igual ou inferior a um nos índices Liquidez Geral, Liquidez Corrente ou Solvência Geral).

3.2.9. Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo(s) distribuidor(es) da sede (matriz) da empresa licitante nos últimos 90 (noventa) dias, contados da data designada no preâmbulo deste edital;

3.2.10. Declaração da empresa licitante de que não emprega mão-de-obra infantil, nos moldes do ANEXO I deste Edital, devidamente assinada pelo representante legal.

3.3. Comprovação de Registro no CREA da empresa e do responsável técnico pela execução dos serviços.

3.4. Certidão de Acervo Técnico (CAT), emitida pelo CREA, relativa ao responsável técnico, devidamente acompanhada do(s) atestado(s) correspondente(s) que ateste(m) a execução de serviços similares, em tipologia, aos da presente licitação.

3.5. A empresa licitante devidamente inscrita no SICAF (Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores, regulamentado pela Instrução Normativa MARE nº 05, de 21/07/1995) poderá deixar de apresentar os documentos exigidos nos subitens 3.2.3 a 3.2.8, que serão comprovados por meio eletrônico.

3.5.1. Se algum documento exigido para a habilitação constar no SICAF com a validade exaurida, poderá a empresa trazer, para juntada aos autos do processo, o referido documento atualizado, desde que ainda na sessão designada no preâmbulo deste edital.

3.5.2. A empresa que pretender a substituição prevista no subitem 3.5 deste edital deverá apresentar declaração (vide ANEXO II deste edital) de inexistência de fato impeditivo da habilitação e de ciência da obrigatoriedade de declarar a superveniência de tais fatos, assinada por seu representante legal, sob pena de inabilitação.

3.6. Todos os documentos exigidos para habilitação deverão ser apresentados:
3.6.1- legível e dentro do prazo de validade nele expresso (quando houver);

3.6.2- se fotocópia, autenticada ou acompanhada do documento original; exceto para os documentos cuja autenticidade deva ser conferida por meio eletrônico.

3.7.Não serão aceitos “protocolos de entrega” em substituição aos documentos requeridos no presente edital.

3.8. Como condição para celebração do contrato, o licitante vencedor deverá manter as mesmas condições de habilitação, sob pena de serem aplicadas as sanções previstas no presente edital.

4.0 - DA PROPOSTA:

4.1. A proposta deverá ser apresentada em envelope lacrado e timbrado por qualquer meio e identificados externamente como a seguir indicado, devendo ser datilografada ou digitada em papel timbrado da empresa licitante, com linguagem clara e objetiva, sem alternativas, rasuras, emendas ou entrelinhas, datada e assinada (cada lauda rubricada) pelo representante legal da empresa e deverá conter:

ENVELOPE 2

Ao Tribunal Regional do Trabalho da 6a.Região

REF. CONCORRÊNCIA Nº 11/05 - PROPOSTA DE PREÇO
(Razão Social da empresa licitante, com CNPJ e endereço completo)

4.1.1- Descrição completa do objeto cotado em conformidade com os ANEXOS III e VI.

4.1.2- Planilha  Orçamentária, assinada pelo responsável técnico, conforme o estabelecido     pela Lei   nº 5.194/66   e   Resolução    CONFEA  nº    282/83, discriminando   os  serviços  relativos  ao  projeto;  com  detalhamento e especificações técnicas, quantitativos,  custos  unitários  e  custo   total; especificando todo o material, equipamentos e/ou acessórios a serem utilizados, com  indicação das respectivas marcas, inclusive  referências, se necessário para sua definição específica.

4.1.2.1 – A indicação da marca deverá ser precisa e única, sem alternativa e sem a utilização de termos genéricos, tais como: “ou similar”, “do tipo tal”, “padrão tal” e/ou “semelhante a”.

4.1.2.2 – A licitante poderá optar por apresentar relação de materiais e/ou equipamentos, constando as marcas e referências referidas nos subitens 4.1.2 e 4.1.2.1 para complementar sua proposta.   
4.1.2.3 – Os valores estarão expressos em reais (R$).

4.1.2.4 – A licitante deverá apresentar o BDI (Bonificação de Despesa Indireta) de forma analítica, com detalhamento dos percentuais dos seus componentes.

4.1.2.4.1 - A não apresentação do BDI na forma do subitem anterior, implicará em desclassificação da proposta.

4.1.2.5 – Considerar-se-ão inclusos no valor global da proposta: impostos, taxas, fretes e encargos; enfim, todas as  despesas inerentes ao atendimento das condições contidas neste edital, no contrato (cuja minuta integra este edital) e na proposta.

4.1.2.6 – Em caso de erro de cálculos, prevalecerão as parcelas sobre o total (nas adições), prevalecerão os fatores sobre os produtos (nas multiplicações). 

4.1.3 - Cronograma físico-financeiro da execução dos serviços, indicando as suas diversas etapas; para efeito de medição, fiscalização e pagamento. 

4.1.4 -  Prazo de conclusão dos serviços NÃO SUPERIOR a 120(cento e vinte) dias.

4.1.5 - O prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, (contados a partir da data marcada para a abertura dos procedimentos licitatórios).

4.1.6 - Dados cadastrais bancários (código e nome do banco e da agência, cidade e unidade federativa, número da  conta).

4.1.6.1 - A conta indicada deve estar vinculada ao número de CNPJ constante dos documentos juntados aos autos por ocasião da habilitação.

4.1.7- Dados do representante legal da empresa que assinará o contrato: nome completo; números do RG e do CPF, endereço e número(s) de telefone(s) e fac-símile do escritório;

4.2 – A omissão na proposta de preços dos subitens 4.1.1 a 4.1.3 implicará na desclassificação da proposta. 

4.3 – A omissão dos prazos indicados nos subitens 4.1.4 e 4.1.5, não implicará na desclassificação da proposta, mas na aceitação tácita do prazo nele indicado.

4.4 – As propostas, depois de apresentadas, não poderão sofrer acréscimos ou retificações.
5.0 – DO RECEBIMENTO E JULGAMENTO DA DOCUMENTAÇÃO E PROPOSTAS:

5.1. Em nenhuma hipótese serão recebidos documentos de habilitação e propostas fora do prazo estabelecido neste Edital.

5.2. Serão abertos primeiramente os envelopes contendo a documentação de habilitação e efetuadas as consultas necessárias quanto à situação das empresas. Caso a Comissão julgue necessário, poderá suspender a reunião para analisar os documentos e julgar a habilitação, marcando nova data e horário em que voltará a reunir-se.

5.3. Ocorrendo a hipótese prevista no item anterior, todos os documentos e os envelopes contendo as propostas, devidamente lacrados, deverão ser rubricados pelos membros da Comissão e licitantes presentes, ficando em poder da Comissão até que seja julgada a habilitação.

5.4. A Comissão manterá em seu poder as propostas das licitantes inabilitadas, com os envelopes devidamente rubricados e lacrados. Transcorrido o prazo sem interposição de recurso, ou após a desistência expressa em interpor recurso, ou após o julgamento dos recursos interpostos, as propostas das inabilitadas serão devolvidas às respectivas licitantes promovendo-se a abertura das propostas das empresas habilitadas, que serão rubricadas pela Comissão e pelas licitantes presentes.

5.5. Após a fase de habilitação, não cabe desistência de propostas, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão.

5.6. Das reuniões para recebimento e abertura dos documentos de habilitação e propostas, serão lavradas atas circunstanciadas que mencionarão todas as licitantes, as propostas apresentadas, as reclamações e impugnações feitas e as demais ocorrências que interessarem ao julgamento desta licitação, devendo as atas ser assinadas pelos membros da Comissão e por todas as licitantes presentes.

6.0 – DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS:

6.1-  O conteúdo técnico das propostas será analisado pelo SEPLAN.

6.2- Será desclassificada a proposta:

6.2.1- inexeqüível, nos termos da lei 8.666/93 e de suas alterações; 

6.2.2- que apresentar defeito capaz de dificultar o julgamento;

6.2.3- que contrariar disposição constante neste edital e/ou na lei 8666/93;

6.2.4- que previr majoração do preço cotado em razão de expectativa inflacionária;

6.2.5- que apresentar custo opcional ou  uma segunda opção;

6.2.6- que for reprovada pela análise de que trata o item 6.1 deste edital.

6.3- Será declarada vencedora a proposta que, atendendo a todos os requisitos constantes deste edital, tenha oferecido o  MENOR PREÇO GLOBAL. 

7.0- DA GARANTIA:

7.1- Como garantia da execução total e do fiel cumprimento do contrato, a empresa  contratada oferecerá uma garantia correspondente a 3% (três por cento) do valor global do contrato, consoante o disposto no art. 56 da Lei nº 8.666/93.

7.1.1- O comprovante deve ser apresentado ao Setor de Contratos do Serviço de Licitações da Secretaria Administrativa deste Tribunal, até 05 (cinco) dias após a assinatura do contrato.
7.1.1.1- O descumprimento do prazo descrito no subitem anterior sujeita o licitante vencedor às penalidades previstas no item 11.0 deste Edital. 

7.1.2- A garantia será adequada, se ocorrer alteração do valor do contrato, mantendo-se sempre o percentual supramencionado.

7.2- A garantia poderá ser utilizada pelo TRT para corrigir imperfeições verificadas na execução da obra e decorrentes de culpa, imperícia ou desídia da empresa contratada; cobrir multa aplicada pelo contratante e não recolhida pela empresa contratada, ou possível indenização a terceiro.

7.3- O valor da garantia que for utilizado em pagamento de qualquer obrigação ou  indenização deverá ser reposto pela empresa contratada no prazo de até 03 (três) dias úteis, contado da notificação.

7.4- A garantia será devolvida, mediante solicitação da empresa contratada, após ser atestada (pelo SEPLAN) a conclusão da obra.

8.0 - DO CONTRATO:
8.1- Os termos contratuais constam da minuta que compõe o Anexo VII deste edital.

8.2- O representante legal da empresa licitante deverá assinar o contrato em um prazo de até 5 (cinco) dias (contados da notificação para tal), nos termos do art. 64, 81 e 87 da Lei 8.666/93.

8.3- O Gestor do contrato para acompanhar sua execução será a Diretoria do SEPLAN - Serviço de Planejamento Físico deste Tribunal, ou seu substituto legal, cabendo-lhes as atribuições e responsabilidades previstas no art. 67 da Lei nº 8.666/93 atualizada, sem prejuízo das sanções administrativas e penais cabíveis.
9.0 – DO PAGAMENTO

9.1 - O pagamento será efetuado nos termos que constam na minuta de contrato em anexo (ANEXO VII).
9.2- Caso o contratante ultrapasse o prazo estipulado para pagamento, e desde que tenha dado causa ao atraso, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida por este Tribunal, entre o prazo acima referido e a data correspondente ao efetivo adimplemento da parcela, terá a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, Onde: 

EM = Encargos moratórios;

N    = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP  =  Valor da parcela a ser paga.

I      = Índice de compensação financeira = 0,0001644, assim apurado:

I = (TX/100)      
 I = (6/100) 
I = 0,0001644

        365
                         365
TX  = Percentual da taxa anual  = 6%.

9.2.1 – A compensação financeira prevista neste subitem será incluída na fatura/nota fiscal seguinte ao da ocorrência.

10.0- DO ORÇAMENTO:

10.1. A despesa correspondente ao objeto licitado têm por classificação: Elementos de Despesa: 3390.39.16 –Manutenção e Conservação de Bens Imóveis do Programa de Trabalho 02.061.0571.4256.0001 (Apreciação de Causas na Justiça do Trabalho) do orçamento deste TRT.
11.0- DAS PENALIDADES:

11.1. Pelo não cumprimento total ou parcial de qualquer obrigação, de acordo com a Lei 8.666/93 atualizada (art.87), ficará a empresa licitante contratada sujeita às penalidades previstas no INSTRUMENTO CONTRATUAL, cuja minuta integra o ANEXO VII deste edital.  

12.0- DISPOSIÇÕES GERAIS:

12.1 - A presente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo a Administração do TRT-6ª Região, revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivadas de fato superveniente comprovado ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação mediante ato escrito e fundamentado disponibilizado no sistema para conhecimento dos participantes da licitação.

12.2 - Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e o TRT-6ª Região não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

12.3 - Nenhuma indenização será devida às empresas licitantes pela elaboração de proposta e/ou apresentação de documentos relativos a este Pregão.

12.4 - É facultado à CPL ou à autoridade superior, em qualquer fase desta licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou de documentos que deveriam constar originariamente da proposta/documentação. 

12.5 - Os casos omissos serão decididos pela CPL em conformidade com as disposições constantes da legislação citada neste edital.

12.6 - Contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expedientes neste Regional.

12.7 - Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo determinado pela CPL, sob pena de desclassificação/inabilitação.

12.8 - O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do proponente, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta.

 

12.9 - As normas que disciplinam esta licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação.

12.10 - A participação do proponente nesta licitação implica a aceitação de todos os termos deste edital.

12.11 - Quando notificada para receber de volta o envelope de habilitação, a empresa terá até 5 (cinco) dias para fazê-lo, implicando sua inércia autorização tácita para que a CPL possa destruí-lo.

12.12 - Cópias deste edital estarão afixadas nos quadros de aviso da Secretaria Administrativa e da CPL, e será disponibilizado na internet na página eletrônica (“home page”) deste TRT (www.trt6.gov.br). 

12.13 – Quaisquer pedidos de esclarecimentos,  informações adicionais quanto a interpretação do presente edital e anexos, deverão ser dirigidas ao Pregoeiro por meio eletrônico, no endereço cpl@trt6.gov.br, ou por escrito e protocolado junto ao Serviço de Cadastramento Processual, localizado no Edifício sede do TRT da Sexta Região, na Av. Martin Luther King (Cais do Apolo), 739, 2º andar do edifício sede, CEP 50030-902, Recife – PE, no horário do expediente do Fórum, das 08 às 17 horas.

12.14 - O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste edital será o local da realização do certame, considerado aquele a que está vinculado a CPL.

Recife(PE), 21 de outubro de 2005.

Ana Lylia Farias Guerra                Maria Hélia A. Duarte            Dirce Camargo B. Cirne             Carlos Eduardo de A. Mello                

Membro Presidente da CPL           Membro da CPL
               Membro da CPL                        Membro da CPL
ANEXO I 

DO EDITAL CPL-TRT6 nº 56/05

Modelo da declaração, conforme decreto nº 4.358 (de 05/09/2002).

DECLARAÇÃO

Ref.: CP nº 11/05 – Proc. TRT nº 177/2004
A empresa _____________________________________________, inscrita no CNPJ nº ________________, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr(a). _______________________________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº ____________________e do CPF nº _________________,  DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei 8.666 (de 21 de junho de 1993), acrescido pela Lei 9.854 (de 27 de outubro de 1999), que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.  

Ressalva: Emprega menor, a partir de catorze anos, na condição de aprendiz  (     )

(Em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 

(local e data)

_______________, ___ de _____________ de ______ 

(representante legal, nome e assinatura)

________________________________

Deve ser apresentado, documento que comprove que a pessoa física que assina a declaração acima está legalmente habilitada para representar a empresa licitante. 

ANEXO II
	DO EDITAL CPL TRT6 nº 56/05

	D E C L A R A Ç Ã O

A  empresa ________________________, CNPJ: ____________, por intermédio do seu representante legalmente habilitado para tal, o(a) Sr(a). ____________________________, portador(a) da cédula de identidade de nº ___________ (expedida por _____________________) e do CPF nº _________________,  declara, sob as penas da lei, para fins de participação no procedimento licitatório CP nº 11/05 – Proc. TRT nº 177/2004, que não existe fato impeditivo de sua habilitação ao certame, estando ciente da obrigação de declarar a superveniência de tais fatos.

(Local e data)__________________, _______de__________________de____________

_____________________________

(assinatura do representante legal)




Deve ser apresentado, documento que comprove que a pessoa física que assina a declaração acima está legalmente habilitada para representar a empresa licitante. 

ANEXO III
	Especificações Técnicas (SEPLAN).

OBRA: Complementação da 1ª Etapa – Recuperação das fachadas e Outros  

              Serviços

LOCAL: Av. Cais do Apolo, 739, Bairro do Recife.

DATA: Novembro/2003

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS

1. Disposições Preliminares
1.1. Os serviços serão executados rigorosamente de acordo com as presentes Especificações Técnicas, os Projetos, as Disposições Gerais e os demais elementos que integram o Aviso de Licitação.

1.2. Em caso de possíveis dúvidas na interpretação dos projetos prevalecem as presentes Especificações Técnicas.

1.3. Serão por conta da Contratada os materiais necessários à execução de todos os trabalhos, assim como toda a mão-de-obra, as obrigações sociais e da legislação trabalhista, além dos equipamentos indispensáveis à boa execução dos serviços, entre eles os EPIs (equipamentos de proteção individual), devendo a contratada, inclusive, fiscalizar e obrigar o seu uso por parte dos seus funcionários.

1.4. Não será admitido em nenhuma hipótese a realização de serviços  sem que seja feita a devida proteção com telas de nylon, em torno do perímetro de recuperação da fachada , bem como o isolamento da área sob as mencionadas intervenções , através de tapumes de modo a permitir  completa segurança das pessoas que transitarem no(s) local(is).

1.5.Será montado um sistema de trabalho com andaimes suspensos mecânicos , que deverá sua sustentação ser feita por meio de vigas metálicas de resistência equivalente a, no mínimo, três vezes o maior esforço solicitante. Seu dimensionamento (estrutura de sustentação e fixação) deverá ser realizada por profissional legalmente habilitado.

1.6. Durante e após o processo de fixação e remoção  das vigas de sustentação dos andaimes suspensos móveis, a Contratada as suas expensas , caso danifique a estrutura de coberta e/ou seu recobrimento (telhas de fibro-cimento) , além da platibanda (base e revestimento cerâmico) deverá repor os mesmos sem custo para o Contratante , com os mesmos materiais ora utilizados.  

1.7. É proibida a fixação de vigas de sustentação nos andaimes por meio de sacos com areia , latas com concreto ou outros dispositivos similares.

1.8. É proibido o uso de cordas de fibras naturais ou artificiais para sustentação dos andaimes suspensos mecânicos. Os cabos de suspensão devem trabalhar na vertical e o estrado , na horizontal. O piso de trabalho dos andaimes deve ter forração completa, anti-derrapante , ser nivelado e fixado de modo seguro e resistente.

1.9. Os dispositivos de suspensão devem ser diariamente verificados  pelos usuários e pelo responsável da obra, antes de iniciados os trabalhos. 

1.10. Os cabos utilizados nos andaimes suspensos devem ter comprimento tal que, para a posição mais baixa do estrado , restem pelo menos 6 (seis) voltas sobre cada tambor. A roldana do cabo de suspensão deve rodar livremente e o respectivo sulco ser mantido em bom estado de limpeza e conservação.

1.11. Sobre os andaimes só é permitido depositar material para uso imediato. 

1.12. Em locais que não sejam possíveis a instalação de andaimes , será permitida a utilização de cadeira suspensa (balacin individual) , onde sua sustentação deverá ser feita por meio de cabo de aço. Caso haja a substituição do andaime suspenso mecânico por este tipo individual, não haverá ônus para este Tribunal. 

1.13. A cadeira suspensa deve dispor de sistema dotado de subida e descida com dupla trava de segurança , dos requisitos mínimos de conforto previstos na NR-17 – Ergonomia e possuir sistema de fixação do trabalhador  por meio de cinto.

1.14. O  trabalhador deve utilizar cinto de segurança tipo pará-quedista, ligado ao trava-quedas em cabo-guia independente.

1.15. Durante a limpeza das fachadas as esquadrias deverão estar fechadas . E nós ambientes em que os vãos das janelas encontram-se abertos , a Contratada deverá  isolá-los com chapas de madeirit fixadas nas paredes de modo a proteger os ambientes internos dos respingos quando da limpeza com produto especifico e das intempéries . A limpeza da fachada engloba a limpeza também das esquadrias e será feita pelo lado exterior . A lavagem final da cerâmica deve ser feita depois de transcorridos no mínimo 15 dias da conclusão do rejuntamento, com uma solução limpadora de revestimento cerâmico Fermalimp da Quartzolit ou similar , diluida em água 1:10 . 
1.16. A execução dos trabalhos de revestimento das fachadas e a sua  limpeza serão feitos por etapas, de acordo com a liberação dos locais, não sendo possível a interdição simultânea de todos as salas e entradas dos prédios Sede e Anexo, devendo cada intervenção ser minuciosamente decidida junto com o SEPLAN.

1.17. Todos os serviços pertinentes a presente obra serão executados fora do horário de expediente, ficando estabelecido que o início diário dos trabalhos será a partir das 15:00hs, de Segunda a Sexta-feira , e aos sábados, domingos e feriados em horário livre, ficando  condicionada à conveniência administrativa a liberação dos espaços em horários diferentes dos estabelecidos acima.

1.18. A contratada providenciará a iluminação da área externa nos locais onde estiver trabalhando, de modo a possibilitar a realização dos serviços durante a noite.
l.19. A contratada ficará obrigada a empregar na construção operários especializados, bem como a afastar, no prazo máximo de 24 horas após o recebimento de notificação, qualquer deles que porventura faltar com o respeito à Fiscalização ou deixar de cumprir determinações desta.

l.20. As especificações ou projetos somente poderão ser modificados com autorização prévia e escrita da Fiscalização.

1.21. Os quantitativos constantes em planilha orçamentária, resultaram-se das áreas  detalhadas de todas as fachadas do edifício Sede e Anexo , cujos locais foram devidamente inspecionados , onde os desenhos esquemáticos (croquis) auxiliarão no decorrer do processo executivo , os quais fazem parte do memorial de especificações. 

Quaisquer dúvidas  deverão ser submetidas à aprovação do SEPLAN, antes da efetiva execução, sob pena de serem desconsiderados os serviços efetuados, cabendo ao contratado  o ônus pelo seu refazimento. 

E qualquer serviço somente poderá ser considerado como extraordinário quando previamente autorizado por escrito pela Administração do Tribunal.

1.22. Será mantido na obra um Diário de Ocorrências, fornecido pela Contratada, destinado exclusivamente às anotações por parte da mesma e da Fiscalização sobre o andamento das obras, modificações, solicitações e outras ocorrências previstas em lei. Esse diário deverá ser entregue à fiscalização no ato de liberação da obra.

1.23. Para facilitar a Fiscalização, a Contratada manterá na obra um conjunto de todos os projetos e detalhes, especificações técnicas e demais documentos relacionados com a mesma.

1.24. Ao considerar concluída a obra, a Fiscalização providenciará o recebimento de acordo com a legislação.

2. Demolições

2.1.Deverão ser feitas as remoções (demolições dos revestimentos existentes e retirada das tubulações das fachadas) , conforme indicado nas plantas. Desta forma, a empresa deverá estacionar um container no terreno do prédio, em local estabelecido pela fiscalização, durante toda a execução da obra, de forma a garantir a contínua retirada de entulhos e peças.

2.2. Qualquer desaprumo ou falta de alinhamento entre os diversas assentamentos dos revestimentos cerâmicos  será o bastante para a Fiscalização poder determinar sua total ou parcial demolição, sem ônus para o Tribunal.

2.3. Haverá um quantitativo de revestimento cerâmico a ser demolido e reaplicado por conta de defeitos , além do especificado nos desenhos fornecidos (croquis), cujos locais serão definidos pela fiscalização no decorrer da obra , estando os mesmos já  quantificados em planilha orçamentária.

3. Revestimentos (fachadas e platibandas)

3.1. Chapisco
Todas as paredes das fachadas e quando da construção da platibanda onde não há revestimento cerâmico e/ou nos locais em que serão removidos os revestimentos cerâmicos , serão limpos para posterior aplicação do chapisco constituído de argamassa de cimento e areia grossa ao traço volumétrico de 1:3, em camadas bastante ásperas e homogêneas recobrindo totalmente as superfícies. Nos locais onde será assentada a cerâmica, a argamassa será  dosada com aditivo para melhor aderência, padrão Bianco ou similar, no traço recomendado pelo fabricante.

3.2. Emboço

Nos locais onde será assentada a cerâmica, deverá ser aplicado emboço com argamassa de cimento, cal hidratada própria para revestimento e areia lavada de granulometria média, no traço volumétrico de 1:4:4, respectivamente.

4. Revestimentos cerâmicos (fachadas e platibandas)

4.1. Será executado revestimento cerâmico 7,5 x 7,5cm, na cor branca e na cor bege, PEI 1, Portobello linha Prisma, códigos 82722 e 86346 ,  nas paredes externas das fachadas que inclusive em alguns locais  a regularização do substrato será feita com a própria argamassa colante  onde o emboço estiver  desuniforme,   e quando da construção da platibanda  conforme indicado no projeto de arquitetura.

4.2. Deverão ser utilizados revestimentos cerâmicos de 1ª qualidade, sem falhas nem empenos.

4.3. Nas paredes das fachadas e platibandas,  o revestimento deverá ser assentado com auxílio de argamassa colante industrializada, do tipo flexível, própria para fachadas do tipo AC-II, rejuntada com rejunte industrializado hidrofugante, sobre as superfícies devidamente preparadas. Os rejuntes serão do tipo Junta Plus, nas cores branca e marfim, de acordo com os locais a serem aplicados.  

4.4. As juntas de dilatação a serem utilizadas onde necessário, serão em mastique no padrão Sikaflex, Vedaflex ou similar, com largura de 8mm. A junta utilizada deverá ser da cor da cerâmica aplicada,  seguindo o padrão existente nas fachadas. 

4.5. Além de ser exigido, com rigor, um perfeito alinhamento no conjunto de todas as peças assentadas, deverá ser observado também o mais perfeito nivelamento em fiadas consecutivas, fazendo-se coincidências de juntas.

4.6. O revestimento cerâmico a ser cortado ou furado, para passagem de canos, ou outros elementos de instalações, não deverá apresentar quaisquer rachaduras ou emendas, sob pena de ser substituído.

4.7. Todo o revestimento danificado com a retirada das tubulações existentes, bem como com a retirada dos suportes de ar-condicionados, deverá ser reposto nas mesmas condições estabelecidas nos itens anteriores. 

5. Platibanda e Lajes da Sobreloja e 2º piso (áreas externas)

5.1 . Estruturas de concreto armado

Na execução do Concreto estrutural da projeção da laje da sobreloja, deverá ser rigorosamente obedecido o indicado no Projeto específico, neste Memorial e o disposto nas normas da ABNT que regem o assunto.

Não será permitido o lançamento do concreto em peças estruturais antes de ser efetivada uma rigorosa inspeção e liberação por parte da Fiscalização, das dimensões e escoramento de formas, da disposição das armaduras e da colocação das tubulações caso haja necessidade ou passagem nas mesmas não eximindo a Contratada de suas responsabilidades. Será de responsabilidade da Contratada a contratação de projeto estrutural para execução da mesma.

5.2.  Impermeabilizações
Na impermeabilização de áreas molhadas, de áreas expostas a intempéries, de calhas, serão empregadas mantas contínuas de elastômeros sintéticos calandrados e pré-vulcanizados com 4mm de espessura e aplicada uma camada de proteção mecânica com argamassa de cimento e areia no traço 1:4.

A Fiscalização inspecionará os serviços durante a sua execução, verificando se as mantas estão devidamente apoiadas e encostadas à base, se não está ocorrendo algum vazio entre elas, principalmente ao longo dos cantos e nos arremates junto aos tubos e as máquinas de climatização (condensadores), e se não existem perfurações ou outros danos. Quando da colocação da manta , a Contratada terá que atentar para a movimentação dos condensadores de modo que não seja afetado o sistema de climatização existente , e se houver danos , estes serão corrigidos/consertados pela Contratada às suas expensas.

5.3. Alvenaria  – platibanda)

Na execução de alvenarias, a Contratada obedecerá rigorosamente as Normas Técnicas pertinentes e às determinações de materiais, alinhamentos e dimensões constantes no Projeto de Arquitetura.

Serão utilizados tijolos cerâmicos de primeira qualidade, isentos de falhas, com faces planas e arestas vivas. As fiadas deverão ser executadas perfeitamente em nível, alinhadas e aprumadas. As juntas terão a espessura média de 10mm e espessura máxima de 15mm.

Todas as alvenarias que repousam sobre vigas contínuas serão levantadas simultaneamente em planos contínuos, de modo que em momento nenhum as diferenças de altura sejam superiores a 1,0m. 

Para a perfeita aderência das alvenarias às superfícies de concreto, as alvenarias deverão ser amarradas nas laterais com ferro de espera. Deverão ser colocadas barras de aço redondo de 3.4mm, distribuídas ao longo dos pilares a fim de garantir a ligação entre os planos de alvenaria e os pilares de concreto. As superfícies de concreto em contato com a alvenaria deverão ser previamente chapiscadas com argamassa de cimento e areia no traço 1:3.

6. Sistemas de Lógica

A execução dos Sistemas de Lógica através da fusão óptica em fibra multimodo, deverá seguir estritamente as determinações constantes da Secretaria de Informática (SI) e das suas especificações  que serão apresentadas no decorrer da obra , caso necessário.  

7. Entrega da obra
A obra deverá ser entregue completamente limpa, inclusive todas as fachadas e os vidros das janelas , sem manchas ou crostas de qualquer tipo de argamassa . O terreno também deverá estar limpo e sem entulhos.

8. Planilha orçamentária

Será colocada à disposição dos licitantes uma planilha orçamentária com quantitativos e custos estimativos, cabendo às mesmas a conferência dos dados constantes no demonstrativo supracitado quando da elaboração de sua proposta, uma vez que eventuais erros ou omissões verificados durante a execução da obra serão de inteira responsabilidade da contratada.

Helio D. Siqueira Santos

Engº Civil – SEPLAN - Serviço de Planejamento Físico

 ANEXO IV
Especificações Técnicas (elaborado pelo SMAG).

REFERENTE A: Complementação da 1ª etapa – Recuperação de fachadas 

LOCAL: Av. Cais do Apolo, 739, Bairro do Recife.

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS

1. Disposições Preliminares

1.1 Os serviços serão executados rigosamente de acordo com as presentes Especificações Técnicas, as Disposições Gerais e os demais elementos que integram o Aviso de Licitação;
1.2 Serão por conta da Contratada os materiais necessários à execução de todos os trabalhos, assim como toda a mão-de-obra, as obrigações sociais e da legislação trabalhista, além dos equipamentos indispensáveis à boa execução dos serviços, entre eles os EPI’s (equipamentos de proteção individual), devendo a contratada, inclusive, fiscalizar e obrigar o seu uso por parte dos seus funcionários;
1.3 Todos os serviços pertinentes a presente obra serão executados fora do horário de expediente, ficando estabelecido que o início diário dos trabalhos será das 15:00hs, de segunda a sexta-feira, e aos sábados, domingos e feriados em horário livre, ficando condicionada à conveniência administrativa a liberação dos espaços em horário diferentes dos estabelecidos acima.
1.4 A contratada providenciará a iluminação da área externa nos locais onde estiver trabalhando, de modo a possibilitar a realização dos serviços durante a noite.
1.5 A contratada ficará obrigada a empregar nas instalações operários especializados, bem como a afastar, no prazo máximo de 24 horas após o recebimento de notificação, qualquer deles que porventura faltar com respeito à fiscalização ou deixar de cumprir determinação desta.
1.6 As especificações ou projetos somente poderão ser modificados com autorização prévia e escrita da fiscalização.
1.7 Será mantido na obra um diário de ocorrências, fornecido pela contratada, destinado exclusivamente às anotações por parte da mesma e da fiscalização  sobre o andamento das obras, modificações, solicitações e outras ocorrências previstas em lei. Esse diário deverá ser entregue à fiscalização no ato da liberação da obra.
1.8 Para facilitar a fiscalização, a contratada manterá na obra um conjunto de todos os projetos e detalhes, especificações técnicas e demais documentos relacionados com a mesma.

1.9 Ao considerar concluída a obra, a fiscalização providenciará o recebimento de acordo com a legislação.

2. Instalações elétricas para climatização dos gabinete dos juízes do Prédio Sede deste Regional.
2.1 A execução das instalações elétricas para climatização dos gabinetes dos juízes do prédio sede deste Regional deverá seguir estritamente as determinações constantes nas especificações da planilha orçamentária e projeto básico das instalações.

3. Entrega da obra
3.1 Os serviços devem ser entregues completamente limpos e testados, bem como outras áreas utilizadas como armazenamento e acesso aos serviços.

4. Planilha orçamentária
4.1 Será colocada à disposição dos licitantes uma planilha orçamentária com quantitativos e custos estimados, cabendo aos mesmos a conferência dos dados constantes nesta planilha quando da elaboração da sua proposta, uma vez que eventuais erros e omissão verificados durante a execução da obra serão de inteira responsabilidade da contratada.

DURVAL SOARES DA SILVA JÚNIOR

Engº Eletricista - Servidor do SMAG




	ANEXO V
Planilha de Custo Básico Elaboradas pelo SEPLAN/SMAG
(em excel)


	COMPOSIÇÃO  DO  BDI 

	Componentes
	Percentual sobre o custo
	Percentual sobre o preço de venda

	Administração Local
	
	

	Administração Central
	
	

	Tributos
	
	

	Despesas Financeiras 
	
	

	Lucro
	
	

	Outros
	
	

	BDI  TOTAL
	
	


	ANEXO VI
Plantas  Elaboradas pelo SEPLAN




	ANEXO VII
Minuta do Instrumento de Contrato
TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO REFERENTE À CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA (DE ENGENHARIA) PARA COMPLEMENTAÇÃO DA 1ª ETAPA DAS FACHADAS DOS EDIFÍCIOS SEDE E ANEXO E IMPERMEABILIZAÇÃO DAS LAJES DA SOBRELOJA E 2º PISO DO EDIFÍCIOS ANEXO DESTE TRIBUNAL E INSTALAÇÕES ESPECIAIS.





      

Pelo presente instrumento de CONTRATO ADMINISTRATIVO, que entre si celebram o TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA SEXTA REGIÃO, inscrito no CNPJ/MF sob o n° 02.566.224/0001-90, com sede nesta Capital, na Av. Martin Luther King n° 739, Bairro do Recife, neste ato representado pela Exma Sra. Juíza Presidente, Dra. MARIA DE LOURDES CABRAL DE MELO, brasileira, solteira, magistrada, inscrita no CPF/MF sob o nº 002.132.924-91, residente e domiciliada na cidade de Recife/PE e a empresa .................................., inscrita no CNPJ/MF sob o n° .................................., estabelecida à ......................................., neste ato representada pelo Sr. ................................., ..................., inscrito no CPF/MF sob o n° ........................, carteira de identidade nº ......................, residente e domiciliado à .........................................., doravante denominados CONTRATANTE e CONTRATADA, têm, por mútuo consenso, através do presente instrumento, contratado definitivamente o que a seguir declaram:

DOS FUNDAMENTOS LEGAIS DO CONTRATO

CLÁUSULA PRIMEIRA – O presente contrato fundamenta-se:

I -

Nas determinações da Lei n.º 8.666/93 (art. 23, Inc. I, alínea “c”)  e suas alterações ;

II - 

Nos termos propostos pela CONTRATADA que simultaneamente:

a) Constem no Processo Administrativo TRT 177/04, conforme especificado nos Anexos, partes integrantes da Concorrência CP-TRT nº 11/05;

b) Não contrariem o interesse público.

III - 

Nos preceitos de Direito Público; e

IV - 

Subsidiariamente, nos princípios da Teoria Geral dos Contratos e nas disposições do Direito Privado.

DO OBJETO

CLÁUSULA SEGUNDA - O presente contrato administrativo tem por objeto a contratação de empresa especializada (de engenharia) para complementação da 1ª etapa das fachadas dos edifícios sede e anexo e impermeabilização das lajes da sobreloja e 2º piso do  edifícios anexo deste tribunal e instalações especiais.

PARÁGRAFO ÚNICO – Todos os serviços deverão ser executados  de acordo com o Caderno de Especificações Técnicas, Planilhas de Custos Básicos, Plantas elaborados pelo Serviço de Planejamento Físico - SEPLAN do CONTRATANTE, Planilha de Custo e Especificações Técnicas elaboradas pelo Serviço de Manutenção e Assuntos Gerais - SMAG do CONTRATANTE, bem como a proposta da CONTRATADA, que são partes integrantes do presente instrumento independentemente de sua transcrição.

DO REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

CLÁUSULA TERCEIRA – O regime de execução dos serviços será o de empreitada por preço global.
DAS OBRIGAÇÕES

CLÁUSULA QUARTA - Obriga-se a CONTRATADA a:

I - Executar a obra contratada rigorosamente de acordo com o memorial executivo, planilha de custo básico, especificações técnicas e a proposta da CONTRATADA, bem como os demais elementos que integram o processo;
II - Arcar com o custo de todo o material necessário à execução dos trabalhos, assim como toda a mão-de-obra, além dos equipamentos indispensáveis à realização satisfatória dos serviços contratados, entre eles o E.P.I. (Equipamento de Proteção Individual);


III - Empregar mão-de-obra qualificada, bem como afastar no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, após o recebimento de notificação, qualquer deles que porventura faltar com o respeito a fiscalização ou deixar de cumprir determinação desta;

IV - Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o presente contrato;

V - Manter, no local da obra, um DIÁRIO DE OCORRÊNCIA destinado exclusivamente às suas anotações e da fiscalização do CONTRATANTE sobre o andamento dos serviços, solicitações e outras ocorrências previstas em lei, devendo este diário ser entregue à fiscalização no ato do início da obra.

VI - Manter, no local da obra, um conjunto com todos os projetos e detalhes, especificações técnicas e demais documentos relacionados com os mesmos;
VII – Comunicar ao gestor do CONTRATANTE qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos julgados necessários;

VIII - Assumir integral responsabilidade pelos danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros na execução dos trabalhos contratados, inclusive acidentes, mortes, perdas ou destruições e multas, isentando o CONTRATANTE de todas e quaisquer reclamações pertinentes;

IX - Manter constante e permanente vigilância sobre os serviços executados e sobre os equipamentos e materiais a empregar, cabendo-lhe toda a responsabilidade por qualquer dano ou perda que os mesmos venham a sofrer;

X - Regularizar toda a documentação necessária para o início da obra perante os órgãos competentes;

XI - Somente executar serviços extraordinários e/ou modificar o projeto e as especificações técnicas, quando autorizado, por escrito,  pelo CONTRATANTE através da fiscalização;

XII – Substituir os materiais considerados inadequados pelo CONTRATANTE e reparar, corrigir, remover e reconstruir, às suas expensas, no total ou em parte, os serviços efetuados referentes ao objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais usados;

XIII – Responsabilizar-se pelas despesas decorrentes da rejeição de equipamentos, materiais e serviços pelo gestor do CONTRATANTE  e pelos atrasos acarretados por essa rejeição;

XIV - Apresentar seus empregados trajados de forma devida;

XV – Entregar, quando do encerramento dos serviços, a obra completamente limpa, inclusive pisos lavados, sem manchas ou crostas de qualquer tipo de argamassa e com todas as instalações ligadas às redes urbanas;

XVI -  Manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os serviços de demolição, bem como outros que impliquem barulho, só poderão ser executados fora do horário do expediente normal do CONTRATANTE.

PARÁGRAFO SEGUNDO –  Eventuais diferenças nos quantitativos estimados na Planilha Orçamentária de Custos Básicos, mencionada no Parágrafo Único da Cláusula Segunda deste Contrato, verificadas durante a execução dos serviços (e que possam ocasionar acréscimo ao custo estabelecido na proposta) serão de exclusiva responsabilidade da empresa CONTRATADA, que a este título não terá direito a indenização.  

CLÁUSULA QUINTA - Obriga-se o CONTRATANTE:

I – Fornecer água, energia e o local para instalação do barracão da obra para guarda dos equipamentos necessários para execução da obra; 

II - Promover, através de seu representante, no caso o Serviço de Planejamento Físico – SEPLAN de acordo com as cláusulas contratuais, o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, os aspectos quantitativos e qualitativos, registrando as falhas detectadas e comunicando a CONTRATADA os fatos que, a seu critério, exijam medidas imediatas, as quais serão efetuadas através de boletim de ocorrência que será juntado aos presentes autos;

III – Rejeitar qualquer serviço executado equivocadamente ou em desacordo com as orientações passadas pelo CONTRATANTE ou com as especificações constantes da Concorrência CP-  TRT6 nº 11/05 em particular, de seus Anexos III e IV; 

IV – Solicitar que seja refeito o serviço recusado, de acordo com as especificações constantes da Concorrência CP – TRT6 nº 11/05 .
PARÁGRAFO ÚNICO – Será gestor do presente contrato a Diretora do Serviço de Planejamento Físico – SEPLAN do CONTRATANTE e, nas suas ausências legais e regulamentares, seu substituto legal, cabendo-lhe as atribuições e responsabilidades do art. 67 da Lei nº 8.666/93 atualizada,  sem prejuízo das sanções administrativas e penais cabíveis.

DA PRESTAÇÃO DA GARANTIA

CLÁUSULA SEXTA - A prestação da garantia da execução total e do fiel cumprimento do presente contrato,  será efetuada na forma do artigo 56 da Lei 8666/93 e alterações, ressalvada a opção da modalidade de garantia exercida pela CONTRATADA, de conformidade com o §1º do artigo 56 da lei supramencionada e dos termos do Edital de Licitação CPL-TRT6 nº 055/05.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATADA oferecerá, em até 05 (cinco) dias após a assinatura do contrato,  uma garantia correspondente a 3% (três por cento) do valor global do contrato, cujo comprovante deverá ser apresentado ao Setor de Contratos do Serviço de Licitações e Contratos do CONTRATANTE.

PARÁGRAFO SEGUNDO – A garantia será adequada, se ocorrer alteração do valor do contrato, mantendo-se sempre o percentual supramencionado.

PARÁGRAFO TERCEIRO - A garantia poderá ser utilizada pelo CONTRATANTE para cobrir multas aplicadas pelo CONTRATANTE e não recolhidas pela CONTRATADA, bem como para corrigir imperfeições verificadas na execução dos serviços e decorrentes de culpa, imperícia ou desídia da CONTRATADA e, ainda, possíveis indenizações a terceiros.

PARÁGRAFO QUARTO - O valor da garantia que for utilizado em pagamento de qualquer obrigação ou indenização deverá ser reposto pela CONTRATADA no prazo de até 03 (três) dias úteis, contado da notificação.

PARÁGRAFO QUINTO – A garantia será devolvida no término do contrato, mediante solicitação da empresa CONTRATADA, após ser atestada, pelo SEPLAN, a conclusão dos serviços. 

DO PRAZO

CLÁUSULA SÉTIMA – DA VIGÊNCIA – O prazo de vigência do presente contrato é de 360 (trezentos e sessenta) dias contados da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado por acordo entre as partes e conveniência da Administração do CONTRATANTE, mediante Termo Aditivo.

PARÁGRAFO ÚNICO – A execução dos serviços terá início após autorização pelo gestor do contrato, através de Termo de Liberação, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da assinatura do presente contrato, admitindo-se prorrogação por motivo devidamente justificado.

CLÁUSULA OITAVA – DA EXECUÇÃO – O prazo de execução do serviço será de até 120 (cento e vinte) dias, a contar do Termo de Liberação do Serviço de Planejamento Físico – SEPLAN do CONTRATANTE, podendo ser prorrogado por acordo entre as partes e conveniência do CONTRATANTE.

PARÁGRAFO PRIMEIRO  –  A concessão de novo prazo de execução com geração de serviços extras será precedida de Termo de Liberação do serviço, fornecido pelo gestor do contrato, nos moldes da contratação original, mediante Termo Aditivo. 

PARÁGRAFO SEGUNDO – A concessão de novo prazo de execução, devidamente justificado, sem a geração de serviços extras, dispensará a emissão de novo Termo de Liberação do serviço, constituindo-se em prorrogação do prazo contratual de execução a partir da data final deste.

PARÁGRAFO TERCEIRO - A Administração do CONTRATANTE deverá realizar os atos conclusivos  do processo, a contar do recebimento definitivo do serviço e até o término  do prazo de vigência deste contrato.

PARÁGRAFO QUARTO – O contrato será considerado extinto caso os atos conclusivos do processo sejam finalizados antes do término de seu prazo de vigência.

CLÁUSULA NONA - DA GARANTIA - O prazo de garantia do serviço é de 05 (cinco) anos a contar da data de recebimento definitivo do serviço pelo Serviço de Planejamento Físico do CONTRATANTE.

DO PREÇO

CLÁUSULA DÉCIMA - O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pelos serviços ora contratados, o valor de R$ ................ (.............................................).

DO PAGAMENTO

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – O pagamento será efetuado após a conclusão de cada etapa dos serviços, de acordo com o cronograma físico-financeiro da empresa, em até 05 (cinco) dias úteis após o recebimento da nota fiscal, devidamente atestada pelo gestor do contrato e sem ressalvas, pela Secretaria de Orçamento e Finanças, através de Ordem Bancária em nome da CONTRATADA e creditada na sua Conta Corrente nº ...................., Banco ....................., Ag. .................. ou por meio de ordem bancária para pagamento de faturas com código de barras, uma vez satisfeitas as condições estabelecidas neste contrato. De acordo com as normas do Tesouro Nacional a Ordem Bancária terá sua compensação em até 02 (dois) dias úteis.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Os pagamentos, mediante a emissão de qualquer modalidade de ordem bancária, serão realizados desde que a CONTRATADA efetue a cobrança de forma a permitir o cumprimento das exigências legais, principalmente no que se refere às retenções tributárias.

PARÁGRAFO SEGUNDO – O gestor do contrato atestará a nota fiscal em até 03 (três) dias úteis, com ou sem ressalvas, a contar do seu  recebimento.

PARÁGRAFO TERCEIRO – No caso da nota fiscal ser atestada com ressalva, o CONTRATANTE terá o prazo de 20 (vinte) dias úteis, após a ciência do fato, para decidir sobre o pagamento.

PARÁGRAFO QUARTO – O CONTRATANTE poderá autorizar o pagamento da nota fiscal questionada, se ainda existirem prestações futuras que possibilitem  a compensação de qualquer obrigação financeira de responsabilidade da CONTRATADA.

PARÁGRAFO QUINTO - O CONTRATANTE reterá automaticamente o percentual de 11% (onze por cento) sobre o valor bruto da fatura de prestação de serviços, em atendimento ao § 1º do artigo 219 do Decreto nº 3048/99 de 06.05.99 e ao artigo 1º da Portaria Interministerial nº 5402/99 de 01.07.1999, no caso da empresa CONTRATADA não apresentar a documentação comprobatória da regularidade de sua obrigação quanto ao recolhimento da contribuição previdenciária, a saber: notas fiscais acompanhadas da GFIP (Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social) com comprovante de entrega, folha de pagamento, GPS (Guia da Previdência Social) recolhida e declaração de que possui escrituração contábil regular e que seus registros correspondem aos valores daquelas.

PARÁGRAFO SEXTO - No ato do pagamento serão retidos na fonte, além do encargo mencionado no parágrafo anterior, os demais tributos federais e municipais de acordo com a legislação vigente. Os documentos comprobatórios das retenções ficarão à disposição do interessado na Secretaria de Orçamento e Finanças do CONTRATANTE.

PARÁGRAFO SÉTIMO – Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pelo CONTRATANTE, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo adimplemento da parcela, terá a aplicação da seguinte fórmula: 

                    EM= Ix N x VP,  onde:

EM= Encargos moratórios;

N= Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP= Valor da parcela a ser paga;

I= Índice de compensação financeira = 0,0001644, assim apurado:

I= (TX/100)

I= (6/100)

I= 0,0001644

365 365



TX= Percentual da taxa anual = 6%

PARÁGRAFO OITAVO -  A compensação financeira prevista no Parágrafo anterior será incluída na fatura/nota fiscal seguinte ao da ocorrência.

PARÁGRAFO NONA -  O CONTRATANTE poderá exigir, a qualquer momento, a comprovação do cumprimento das obrigações mencionadas no item XVI da Cláusula Quarta, reservando-se o direito de reter o valor correspondente aos pagamentos devidos até a regularização das obrigações pendentes.

DO REAJUSTE

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - O valor do presente contrato é irreajustável. 
DOS RECURSOS FINANCEIROS E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - As despesas da execução do presente contrato correrão, no presente exercício, na Classificação da Despesa nºs 3390.39.16 (Manutenção e Conservação de Bens Imóveis) e do Programa de Trabalho 02.061.0571.4256.0001 (Apreciação de Causas na Justiça do Trabalho), do orçamento do CONTRATANTE.

PARÁGRAFO ÚNICO -  Para cobertura das despesas relativas ao presente contrato, foi emitida a Nota de Empenho nºs 2005NE00......, no valor de R$ .............. (...........................). 

DAS OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS, PREVIDENCIÁRIAS E OUTRAS

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - Os empregados e prepostos da CONTRATADA não terão qualquer vínculo empregatício com o CONTRATANTE, ocorrendo por conta exclusiva da primeira todas as obrigações decorrentes da legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e comercial, as quais se obriga a saldar na época devida.

DA RESCISÃO

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - O presente Contrato poderá ser rescindido nos casos previstos nos artigos 78 e 79 da Lei nº 8666/93, atualizada, sem prejuízo das penalidades estabelecidas neste contrato.

DAS PENALIDADES

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - Pelo inadimplemento de qualquer obrigação, de acordo com  a  Lei  8.666/93  e  suas  alterações, ficará a CONTRATADA sujeita às penalidades abaixo explicitadas, aplicadas cumulativamente ou alternativamente, com determinação e grau de aplicação a critério da Admininstração:

I -  Advertência;

II - Multa;

III- Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A multa prevista no inciso II será de 10% (dez por cento) sobre o valor total contratado, no caso de inexecução total. Em se tratando de inexecução parcial do contrato observar-se-á:

a)  quando do  inadimplemento parcial, a multa aplicada será de 10% (dez por cento), de forma proporcional à parte inexecutada;

b)  quando se tratar de atraso na execução do contrato ou qualquer outro descumprimento de cláusula contratual, a multa aplicada será de 0,25% (zero vírgula vinte e cinco por cento) ao dia, até o cumprimento da obrigação principal ou do restabelecimento das condições contratuais.

PARÁGRAFO SEGUNDO – O valor da multa deverá ser recolhido diretamente à União e apresentado o comprovante ao Setor Financeiro da Secretaria de Orçamento e Finanças do CONTRATANTE, podendo ser abatido de pagamento a que a CONTRATADA ainda fizer jus,  ou poderá ser cobrada judicialmente, nos termos do § 1º do artigo 87 da Lei 8666/93 e alterações.

DA PUBLICIDADE DO CONTRATO

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - O CONTRATANTE providenciará a publicação do resumo do presente contrato no Diário Oficial da União - DOU.

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - Qualquer modificação ou alteração no presente instrumento será formalizado mediante Termo Aditivo, objetivando atender aos interesses das partes e ao objeto deste Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - São partes integrantes e inseparáveis deste instrumento contratual e obrigam a CONTRATADA em todos os seus termos, a proposta de preço e planilha orçamentária apresentadas pela mesma. 
CLÁUSULA VIGÉSIMA -  Fica eleito o foro da Justiça Federal desta cidade do Recife, Capital do Estado de Pernambuco, para dirimir qualquer litígio oriundo do presente contrato, que não puderem ser administrativamente solucionados, renunciando, como renunciado têm, a qualquer outro por mais privilegiado que seja, até mesmo se houver mudança de domicílio de qualquer das partes.



             


E por estarem justos e acordados, foi o presente instrumento de Contrato Administrativo confeccionado em 04 (quatro) vias de igual teor e para o mesmo fim, que vai subscrito pelo CONTRATANTE e pela CONTRATADA, para que este documento produza todos os efeitos legais.





   
 
Recife(PE),       de                      de        2005.







_________________________________________

                    

     
     
          


CONTRATANTE







_________________________________________

   

               
          
                               CONTRATADA

VISTO.

WILMA A . FERREIRA DAMASCENO

Diretora do SLC/TRT 6ª Região

TÂNIA VIRGÍNIA LEITÃO VALOIS

Diretora do SEPLAN/TRT 6ª Região

Gestora do Contrato

Complementação fachada e outros serviços – proc. 177-05
















1

